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			Prefácio


			A Hidrogeomorfologia envolve o estudo das formas geradas pela ação das águas e dos materiais resultantes. Entre os vários recortes científicos possíveis neste campo do conhecimento, sem dúvida, a Geomorfologia Fluvial é o de maior destaque, tendo em vista a importância dos cursos d’água para a modelagem do relevo e sua interface com as sociedades desde os primórdios da humanidade. Embora haja um grande número de pesquisadores dedicados à Geomorfologia Fluvial no Brasil e importantes centros de referência sobre o tema, há uma evidente escassez de literatura em português sobre a dinâmica dos cursos d’água (em tempo curto e longo), suas formas, processos e materiais associados.


			A primeira obra, de que se tem conhecimento, dedicada especificamente aos sistemas fluviais no Brasil foi o livro Ambiente Fluvial, de Kenitiro Suguio e João José Bigarella, publicado em 1979. Pouco depois, em 1981, Antônio Christofoletti publicou o livro Geomorfologia Fluvial, mais ex­tenso e aprofundado que o clássico Geomorfologia, publicado no ano anterior, apesar do recorte temático. Essa obra se tornou o principal referencial em português do estudo da Geomorfologia Fluvial no Brasil durante décadas, e, até recentemente, não havia sido publicada nenhuma outra obra de grande envergadura sobre o tema.


			Esse cenário nos motivou a organizar uma nova obra voltada ao papel geomorfológico dos cursos fluviais, com referências atualizadas, novos estudos de caso e aplicações. Nós, professores do Departamento de Geografia do Instituto de Geociências (IGC) da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), sentíamos falta de uma obra com este perfil para apoio aos alunos de graduação e pós-graduação e que também fosse do interesse de docentes e pesquisadores. Assim, iniciamos este projeto em 2017 e temos agora a satisfação de vê-lo concretizado.


			Também em 2017, José Cândido Stevaux e Edgardo Latrubesse publicaram a obra intitulada Geomorfologia Fluvial, tendo percebido a mesma necessidade apontada anteriormente. Apesar de esse livro ter suprido di­versas lacunas sobre o tema, entendemos que os projetos são diferentes. A Geomorfologia envolvendo cursos d’água de pequeno porte e de contextos montanhosos possui diversas particularidades às quais nos habituamos ao longo de mais de uma década de investigações conjuntas.


			Esta obra resulta particularmente de um histórico de atuação no Departamento de Geografia e no programa de pós-graduação em Geografia da UFMG, especialmente nas áreas de Geomorfologia Fluvial e estudos sobre sistemas e recursos hídricos. Desse modo, diversos colegas de pesquisa egressos do referido programa e que trabalham com Hidrogeomorfologia foram convidados a contribuir com este projeto, sendo atualmente professores em instituições como a UFG, a UFJF e a própria UFMG.


			Procuramos, portanto, organizar uma obra que possa ser um referencial de qualidade a todos os interessados no papel geomorfológico dos cursos d’água e nas características e dinâmicas dos sistemas fluviais. Esperamos que o livro possa contribuir com todos os objetivos daqueles que o consultem. Agradecemos a todos que participaram, direta ou indiretamente, para a realização deste projeto, particularmente aos membros do Grupo de Pesquisa RIVUS — Geomorfologia e Recursos Hídricos (CNPq).


			Antônio Pereira Magalhães Júnior


			Luiz Fernando de Paula Barros


		




		

			Prefácio


			Antônio Pereira Magalhães Júnior


			Luiz Fernando de Paula Barros


			A Geomorfologia é o ramo da ciência que se dedica ao estudo do modelado da superfície terrestre (relevo), investigando, para tanto, suas formas, processos e materiais formadores. O relevo resulta de processos controlados por fatores endógenos passivos (como a litoestrutura) e ativos (como a tectônica, o vulcanismo e o plutonismo), exógenos (como o clima, a biota e as ações antrópicas) e intrínsecos (como o comprimento e a declividade das encostas, a distância e o gradiente em relação ao nível de base).


			Em termos gerais, os controles endógenos são responsáveis pela estruturação e macrocompartimentação do relevo, enquanto os controles exógenos são responsáveis por sua esculturação. Na modelagem do relevo, atuam diferentes processos, destacando-se os de erosão e sedimentação, os quais são responsáveis pelo desgaste e recobrimento dos materiais da superfície, dando-lhe novas formas. Esses processos podem ser conduzidos por diferentes agentes, como vento, água e os seres vivos.


			Excetuando-se as áreas glaciais e desérticas, a água em movimento pode ser destacada como o principal agente atuante na esculturação do relevo. Por meio de processos diversos, as águas removem e acumulam materiais, transformando o relevo e as paisagens do planeta. O termo “hidrogeomorfologia” foi cunhado por Scheidegger (1973) para se referir ao campo do conhecimento que estuda as formas geradas pela ação das águas. Portanto, não é raro que um geomorfólogo seja um hidrogeomorfólogo (BABAR, 2005). Mesmo com a existência de variações conceituais na literatura ­(OKUNISHI, 1994; RICHARDS, 1988; SIDLE; ONDA, 2004), as pesquisas e a quantidade de publicações relacionadas à Hidrogeomorfologia têm crescido internacionalmente (GOERL et al., 2012). As especificidades da dinâmica da água e, consequentemente, do seu papel geomorfológico em ambientes distintos justificam certas subdivisões da Geomorfologia: Costeira, Fluvial, de Vertentes, Cárstica etc.


			No campo da Hidrogeomorfologia, a Geomorfologia Fluvial permite a estudiosos de diferentes formações acadêmicas a compreensão das várias dimensões envolvidas na estruturação espacial dos cursos d’água e redes hidrográficas, bem como em sua dinâmica espaço-temporal. Por meio de suas abordagens e técnicas, tem sido possível compreender os arranjos espaciais e os padrões de canais, a atuação dos processos fluviais e as formas resultantes e os fatores condicionantes da dinâmica fluvial, tanto de ordem natural como humana. A Geomorfologia Fluvial contribui, desse modo, para as investigações das razões da configuração evolutiva da drenagem (BAKER, 1988; CHARLTON, 2008; KONDOLF; PIEGAY, 2016; LEOPOLD et al., 1964; PETTS; AMOROS, 1996; RICE et al., 2008). A Geomorfologia Fluvial visa ainda estudar a evolução das paisagens fluviais, compreender seus processos formativos e prever cenários futuros de configuração dos sistemas fluviais (THORNDYCRAFT et al., 2008).


			As águas e as artérias hidrográficas possuem, também, a fascinante capacidade de atrair ou expulsar os seres humanos, determinando o surgimento e a decadência de sociedades ao longo da história. A presença da água estabelece as condições vitais de existência humana e das atividades produtivas, viabilizando o crescimento econômico e o desenvolvimento. Especialmente no caso brasileiro, os rios não só permitiram a penetração dos colonizadores no vasto território como também sua prosperidade, tendo em vista a exploração do ouro de aluvião (nos leitos e terraços fluviais). Esse relacionamento dos rios com a vida cotidiana fez com que os cientistas tivessem interesse pelo seu estudo desde a mais remota antiguidade.


			Porém, os eventos extremos de escassez hídrica ou de inundações podem expulsar indivíduos e grandes contingentes populacionais (CECH, 2005; LEOPOLD, 2006). A Hidrogeomorfologia tem, portanto, interfaces importantes com a dinâmica de organização espacial das sociedades humanas. Além disso, com a massiva transformação antrópica das paisagens, os ambientes fluviais são, muitas vezes, os sistemas ambientais mais impactados pela atividade humana, aumentando os problemas de degradação e rarefação de recursos hídricos em quantidade e qualidade.


			Tradicionalmente, a Geomorfologia Fluvial apresenta dois conjuntos de abordagens: as que buscam o desenvolvimento da ciência em termos teóricos e metodológicos (“ciência pura”) e as que buscam a compreensão e a concepção de estratégias mais aplicadas (ALLISON, 2002; THORNE et al., 2006). No primeiro caso, destacam-se os resultados das pesquisas sobre padrões fluviais, reconstituição de paleoambientes, sequência e magnitude de eventos morfogenéticos e morfodinâmicos, identificação e classificação de níveis deposicionais, Estratigrafia e datação de sequências aluviais (ANDERSON et al., 1999; BOGGS, 2006; BRIDGE, 2003; MIALL, 2006). Na reconstituição de eventos morfogenéticos e morfodinâmicos e na interpretação da evolução dos sistemas fluviais, os geomorfólogos enfrentam os desafios de estudar os condicionantes naturais e humanos (BRIDGLAND; WESTAWAY, 2014; JAMES; MARCUS, 2006; PETTS; FOSTER, 1985; SCHUMM, 1977; SCHUMM, 2005; THOMAS, 2008).


			Em meados do século XX, a Geomorfologia Fluvial se desenvolveu de modo significativo com a proposição de vários parâmetros morfométricos para a análise de canais fluviais e de suas bacias de drenagem (HORTON, 1945; STRAHLER, 1952; SCHUMM, 1956). Na década de 1960, Leopold et al. (1964) provocaram uma nova orientação para os trabalhos na área, dando ênfase à geomorfologia dos processos. Foi nesse período também que ganharam peso as análises baseadas em condicionantes climáticos, em razão do conhecimento crescente das rápidas mudanças e oscilações climáticas ao longo do Quaternário (GRAPES et al., 2008; CHURCH, 2010; TUCKER; SLINGERLAND, 1997). Nas décadas de 1970 e 1980, multiplicaram-se os estudos experimentais (KNIGHTON, 1998; SCHUMM, 1977; SCHUMM et al., 1987), valorizando técnicas estatísticas e modelos matemáticos.


			A partir dos anos 1990, os avanços metodológicos e técnicos nos campos da Geotecnologia e da Geocronologia passaram a contribuir significativamente para o aprimoramento e a expansão dos horizontes da Geomorfologia Fluvial (DRÂGUF; BLASCHKE, 2006; GUSTAVSSON et al., 2006; HANCOCK et al., 2006; MOUSSA; BOCQUILON, 1996; VAUDOR, 2015; VOGT et al., 2003; THORNDYCRAFT et al., 2008). Esses avanços representam maiores oportunidades de aproximação com outras áreas do conhecimento, envolvendo a dinamização das técnicas de geoprocessamento, sensoriamento remoto, sistemas de informação geográfica, modelagem, datações (com destaque para o radiocarbono, a luminescência opticamente estimulada e os isótopos cosmogênicos), mensuração de taxas de processos geomorfológicos, entre outros (KASPRAK et al., 2019; KONDOLF; LIAN; ROBERTS, 2006; OLIVETTI et al., 2016; QUEIROZ et al., 2015; PIEGAY, 2007; PIEGAY et al., 2015; WALLINGA, 2002; WOHL, 2014).


			Paralelamente, as interpretações baseadas apenas em fatores climáticos perderam espaço para as que reconhecem o papel da atividade neotectônica na atuação dos agentes geomorfológicos e na configuração dos modelados. No Brasil, trabalhos como os de Queiroz Neto (1969) começaram a questionar o modelo de evolução do relevo de Aziz Ab’Saber e João J. Bigarella, muito pautado no condicionamento climático. Novas abordagens passaram a destacar o papel da tectônica diferencial de blocos na configuração de unidades morfológicas regionais, o que condiciona, de modo particular, processos exógenos como dissecação fluvial do relevo, intemperismo, pedogênese e desnudação (BURBANK; ANDERSON, 2011; KIRBY; WHIPPLE, 2012; PRITCHARD et al., 2009; SAADI, 1998; SUMMERFIELD, 1991; VITTE, 2010).


			Associadas aos métodos estratigráficos, análises geoquímicas e isotópicas estão cada vez mais presentes nos estudos de Geomorfologia Fluvial (BABAR, 2005; BAIRD, 2002; KONDOLF; PIEGAY, 2007). Tais técnicas auxiliam na interpretação da relação causa-consequência em bacias hidrográficas, investigando as áreas de origem dos depósitos fluviais e possibilitando datações relativas e absolutas que fornecem marcos temporais em modelos descritivos da atuação fluvial na evolução do relevo (BEDMAR, 1972; BRIDGE, 2003).


			Acompanhando a dinâmica evolutiva das geociências, em geral, a utilização de ferramentas de geoprocessamento é, também, cada vez mais comum na Geomorfologia Fluvial (SILVA, 2000; SILVA; ZAIDAN, 2004). Apesar da abrangência temporal limitada (a aquisição de dados por sensoriamento remoto foi popularizada somente a partir da década de 1970), a análise de transformações morfológicas fluviais, de alterações na rede de drenagem e a aplicação de modelagens hidrossedimentológicas são importantes abordagens para a Geomorfologia Fluvial do Tecnógeno, abarcando o período recente em que o homem se tornou um importante agente geológico-geomorfológico na transformação da superfície terrestre (GOUDIE, 1993; HOOKE, 2000; OLIVEIRA; PELOGGIA, 2014). A interpretação do relevo terrestre por meio de análises morfométricas é outra importante contribuição do geoprocessamento para os estudos fluviais. Durante muito tempo, a Geomorfologia se baseou na coleta de dados em campo (CHRISTOFOLETTI, 1970; SCHUMM, 1956; STRAHLER, 1957), no século XXI, porém, radares orbitais se tornaram as principais fontes de dados para técnicas cartográficas digitais (CHEREM et al., 2011; FLORENZANO, 2008; SILVA; ZAIDAN, 2004).


			Nesse histórico evolutivo, a Geomorfologia Fluvial foi catalisando mais atenção internacionalmente graças a sua interação com outros campos do saber, como Gestão de Bacias Hidrográficas, Restauração/Reabilitação Ambiental, Análise de Riscos e Geoarqueologia (BRIERLEY; FRYIRS, 2005; KONDOLF; PIEGAY, 2016; NEWSON, 2002; NEWSON; LARGE, 2006; THORNDYCRAFT et al., 2008), e pela disponibilidade de novos métodos analíticos, técnicas e instrumentação, o que expandiu seu campo de aplicações.


			No cenário brasileiro do século XXI, a Geomorfologia Fluvial se destaca como o campo geomorfológico mais produtivo em termos de publicações científicas (SALGADO; LIMOEIRO, 2017). No entanto, a investigação evolutiva dos sistemas fluviais interiores ainda é um grande desafio. A natureza da deposição quaternária continental é fragmentária e descontínua, irregularmente distribuída sob múltiplas formas de relevo (KRAMER; STEVAUX, 2001). Isso é agravado em regiões tropicais e subtropicais úmidas, onde as elevadas taxas de erosão remobilizam continuamente eventuais registros passados de depósitos quaternários e, onde eles continuam presentes, os intensos processos de intemperismo e pedogênese apagam possíveis características originais (GOUDIE, 1992).


			Desse modo, há uma tendência de que a Geomorfologia Fluvial de sistemas interioranos no Brasil se concentre em grandes rios de contextos de planícies, tais como o Araguaia, o Paraná, o Amazonas e seus afluentes (AQUINO et al., 2005; HAYAKAWA et al., 2010; LATRUBESSE, 2015; LATRUBESSE et al., 2010; STEVAUX et al., 2006; VALENTE et al., 2013). Dessa forma, são menos comuns os estudos de cursos d’água em áreas de relevo montanhoso, marcadas por uma dinâmica fluvial descontínua, afetada por repetidas variações nas características geológicas e geomorfológicas (CASTRO et al., 2005). Ademais, em geral, há certa carência de estudos mais localizados, focados em sistemas de cabeceiras de drenagem e nascentes (BARROS; REIS, 2019).


			Conforme levantamento de Barros e Reis (2019), a recente produção científica brasileira em Geomorfologia Fluvial está concentrada na hidrográfica do Paraná, seguida pelas regiões hidrográficas do Atlântico Sudeste e São Francisco. Os principais subtemas se referem à morfologia de sistemas fluviais e/ou sua transformação, à dinâmica e/ou modelagem hidrossedimentológica e à morfometria de sistemas fluviais. As abordagens técnico-metodológicas mais empregadas se referem à análise de dados topográficos, de imagens de satélite, aplicações de geoprocessamento e análise de variáveis e dados hidrossedimentológicos.
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			Bases teóricas e fatores controladores da dinâmica fluvial


			Luiz Fernando de Paula Barros


			Antônio Pereira Magalhães Júnior


			O papel dos cursos d’água na modelagem do relevo tem sido destacado desde os pioneiros da estruturação das bases da Geomorfologia, como Hutton, Powell, Gilbert, Ramsay, Davis, entre outros. Os cursos d’água atuam diretamente na configuração do relevo e das paisagens a partir dos processos de erosão e sedimentação nos ambientes de leito fluvial e margens. Na evolução das paisagens fluviais são construídas formas deposicionais típicas (como planícies e terraços — ver Capítulo 9), que guardam nos sedimentos associados informações sobre o contexto e o regime hidrossedimentológico ao qual o curso d’água esteve exposto. Os cursos d’água também se constituem como níveis de base controladores dos processos modeladores de vertentes, como a erosão pluvial e os movimentos de massa. Nesse sentido, processos de incisão vertical ou agradação nos fundos de vales condicionam a dinâmica dos processos de encostas, dando-lhes, respectivamente, mais ou menos energia em função da alteração do gradiente de energia potencial gravitacional entre topo e fundo de vale.


			1.1. Alguns princípios em Geomorfologia Fluvial


			Entre os fundamentos da Geomorfologia Fluvial está a lógica interpretativa do uniformitarismo, a qual considera, simplificadamente, que “o presente é a chave do passado” (HUTTON, 1788). A interpretação do passado e da história geomorfológica (em termos evolutivos) dos cursos d’água e da rede de drenagem pode ser embasada pelas evidências atuais, principalmente as características dos registros sedimentares. Nesse sentido, a compreensão dos processos atuais permitiria interpretar eventos registrados em depósitos fluviais antigos (FARIA, 2014). Do mesmo modo, uma compreensão do passado pode ser a chave para entender o futuro. Assim, a história de um sistema fluvial pode fornecer subsídios para a compreensão das características naturais de um curso d’água e, dessa forma, servir como referencial para avaliações, restaurações e previsões (JACOBSON et al., 2003).


			A despeito do postulado de Hutton, um dos principais problemas que dificultam uma compreensão generalizada de antigas sucessões deposicionais em registros sedimentares é a existência de modelos sedimentares análogos em sistemas recentes que facilitem a interpretação (LATRUBESSE et al., 2005). Outros problemas são a diferença na natureza e no volume de informações disponíveis para a análise de depósitos antigos e de ambientes sedimentares atuais e o quão representativos os ambientes modernos podem ser considerados em relação aos ambientes do passado (BRIDGE, 2003).


			Entretanto, pode-se dizer que os princípios geomorfológicos não mudam, mas os processos e as formas, sim. Embora, em muitos casos, as evidências conhecidas refutem a ideia de que taxas e processos similares ocorrem no presente como ocorriam no passado (BRIDGE, 2003), a questão central no princípio do uniformitarismo tem permanecido vigente: as mudanças geomorfológicas ocorrem gradualmente ao longo do tempo.


			Essa noção também está contemplada no conceito de equilíbrio dinâmico. Segundo esse conceito, os ajustamentos de pequena escala ocorrem continuamente, com o objetivo de manter um equilíbrio aproximado entre processos e formas. No entanto, essa ideia não é consensual e pode ser contestada, já que os controladores geomorfológicos não podem permanecer constantes por um período longo o suficiente para permitir o desenvolvimento de formas características. Ademais, poucos eventos extremos podem produzir mudanças substanciais de efeito duradouro (KNIGHTON, 1998).


			Assim, essas condições de equilíbrio devem ser compreendidas a partir de limiares (thresholds) esperados para cada contexto geomorfológico e ambiental ao longo do tempo. São condições que determinam a relativa manutenção temporal do balanço de energia e, por consequência, de certos parâmetros e processos fluviais. Não há, portanto, variáveis fixas e imutáveis que determinem as condições de equilíbrio de um canal fluvial, pois ele próprio ajusta e modifica suas condições ao longo do tempo, buscando se adaptar ao dinamismo do balanço de energia, que é constantemente alterado pelos quadros físico e humano.


			Se um evento geomorfológico vai ter ou não um efeito amplo e duradouro depende, pelo menos parcialmente, do fato de um limiar ser excedido. Essas situações-limite demarcam mudanças de regime e de padrão fluvial, e dificilmente as características dos sistemas fluviais retornam às condições originais quando um limiar é excedido (KNIGHTON, 1998); ou seja, um novo arranjo é estabelecido em função da magnitude das alterações impostas. Schumm (1973) reconhece dois tipos principais de limiares: extrínseco e intrínseco. O primeiro é associado com mudanças em um fator externo, tal como o clima, enquanto o segundo reflete a propriedade inerente aos sistemas geomorfológicos de evoluir a um estado crítico quando ajustamentos ou falhas ocorrem. O conceito de limiares intrínsecos reconhece que mudanças repentinas nos sistemas fluviais podem ser parte inerente de um desenvolvimento geomorfológico normal (ajustamentos internos — autogenic processes), sem que haja a necessidade de mudanças nos fatores externos.


			Até certo ponto, a noção de limiares geomorfológicos reconcilia os conflitos entre as doutrinas do catastrofismo (concebida pelo naturalista Georges Cuvier) e do uniformitarismo (proposta pelo geólogo James Hutton), pois está associada a um pensamento de alterações forçadas em que períodos de rápidos eventos de ajustamentos/adaptações são separados por períodos de mudança gradual ou relativa estabilidade (KNIGHTON, 1998).


			Considerando a Teoria Geral dos Sistemas (concebida pelo biólogo Ludwig Von Bertalanffy), cursos d’água são sistemas fluviais abertos, pois trocam constantemente matéria e energia com o ambiente. Os sistemas fluviais são controlados tanto por variáveis internas quanto externas (CHARLTON, 2008). As internas atuam como parte do sistema fluvial e são influenciadas tanto por outras variáveis internas como pelas variáveis de origem externa a cada sistema. Na escala da bacia hidrográfica, são exemplos de variáveis internas a densidade de drenagem, a declividade das vertentes, o tipo de solo, a descarga, a carga sedimentar e a geometria dos canais. Diferentemente das primeiras, as variáveis externas atuam de forma independente, ou seja, não são influenciadas pelo que ocorre no interior do sistema fluvial, como é o caso do clima, da tectônica e da atividade antrópica.


			Desse modo, a compreensão da configuração morfológica dos sistemas fluviais, dos seus processos e de sua dinâmica espaço-temporal exige a consideração integrada do conjunto de variáveis do quadro geográfico. Isso permite estabelecer relações entre determinadas condições do panorama físico e dos usos e atividades humanas com certas características dos ambientes fluviais e da rede de drenagem. Essas variáveis condicionam as características dos processos fluviais e da dinâmica dos cursos d’água a partir das influências no balanço energético entre o escoamento do fluxo da água e o transporte sedimentar. Como resultado, os cursos d’água ajustam continuamente os seus processos, os seus perfis (transversais e longitudinais) e as suas condições morfológicas em resposta a flutuações de fluxo e de sedimentos.


			Entretanto, considerando-os sistemas abertos, se por um lado os cursos d’água resultam do funcionamento integrado de diversos subsistemas ambientais, por outro eles também são partes funcionais desses subsistemas. Isso porque os cursos d’água também agem na estruturação das paisagens e do ambiente, conformando ecossistemas específicos. Processos como as capturas fluviais (ver Capítulo 6) podem levar a uma reorganização profunda da drenagem e das paisagens, tendo em vista a nova “conexão” da rede de drenagem. Desse modo, podem ser alterados o regime hidrológico e as áreas de cabeceiras e de fonte de sedimentos, integrando ecossistemas, até então, sem ligação.


			Por serem controladores dos processos desnudacionais nas vertentes, desencadeiam ajustes em todo o sistema hidrográfico interconectado das bacias hidrográficas. Enquanto a erosão é um processo mecânico de retirada, transporte e deposição de partículas sólidas, a desnudação é a perda da massa total de um sistema (vertente, bacia hidrográfica, continente etc.) por processos mecânicos e/ou (geo)químicos. Podemos falar, portanto, em desnudação mecânica e desnudação química. A desnudação pode envolver a perda de massa sem que ocorra perda de volume. Portanto, apesar de o processo de desnudação não possuir uma definição rigorosa, conforme atesta Ritter et al. (2002), e ser muitas vezes utilizado como sinônimo de erosão, deve-se ter em mente que ele envolve todo o material que é totalmente removido de um sistema, enquanto a erosão envolve apenas a perda por processos mecânicos.


			1.2. Variáveis internas


			De acordo com Charlton (2008), a declividade de um vale é uma importante variável para os processos nos canais, pois afeta a inclinação do canal, o que define, juntamente com a descarga, o poder de fluxo. Canais com gradiente muito reduzido podem ser extremamente restritos quanto aos ajustes que eles podem fazer devido à pouca energia disponível. O grau de confinamento do vale é outro controle importante, pois, enquanto alguns canais são fortemente confinados pelas paredes do vale, outros são capazes de migrar livremente em amplas planícies. Por sua vez, o tamanho da bacia hidrográfica determina o espaço, ou volume, disponível para armazenamento de sedimentos, sendo que o fornecimento sedimentar específico tende a diminuir com o aumento no tamanho da bacia. Assim, nas bacias maiores, aumenta a proporção de sedimentos erodidos que terminam armazenados. A máxima elevação da bacia de drenagem também tem uma influência evidente. Bacias menores e localizadas em zonas montanhosas apresentam os maiores valores de fornecimento sedimentar específico. Isso ocorre porque as vertentes íngremes e os vales estreitos oferecem poucas oportunidades para o armazenamento sedimentar.


			1.3. Nível de base


			Segundo Allaby (2008), nível de base é a superfície imaginária de uma massa continental que denota a profundidade abaixo da qual a erosão é incapaz de ocorrer. De modo semelhante, Suguio (2003) define nível de base como o limite topográfico abaixo do qual uma drenagem não consegue erodir, representando o estado de equilíbrio num dado momento entre a deposição e a erosão. Ainda segundo Suguio, o termo é também conhecido como “nível de base de erosão”, diferenciando-se do “nível de base de deposição”, que representa o nível máximo em que os depósitos sedimentares podem ser empilhados numa bacia de sedimentação.


			Muitos autores trabalham com a diferenciação entre um nível de base final ou global e níveis de base locais. Os limites desses níveis locais são denominados knickpoints, ou seja, “pontos de inflexão” ou “rupturas de declive” (ver Figura 1.1). Na maioria das vezes, o termo é aplicado a uma ruptura de declividade em pequenas escalas espaciais como, por exemplo, no nível dos segmentos fluviais, expressando-se nos perfis longitudinais, normalmente côncavos, como convexidades locais.


			Desse modo, pode haver vários níveis de base ao longo de um sistema fluvial, dependendo da escala de abordagem. Um nível de base pode ser de abrangência global (oceanos), continental, regional ou local. Pode se configurar como lagos, afloramentos rochosos mais resistentes (ver Figura 1.2), confluências com outros cursos d’água ou quaisquer elementos físicos ou construídos que representem mudanças nos padrões hidrológicos, erosivos e sedimentares. Em última análise, como ilustra a teoria de Penck (1953), cada ponto ou trecho dos sistemas fluviais se constitui em um nível de base para os segmentos a montante.


			Conforme ressaltam Lana e Castro (2012), apesar de o senso geral apontar para um nível de base final coincidente com o nível do mar, exceções podem ocorrer, como é o caso de depressões tectônicas fechadas, estejam elas abaixo do nível do mar (como o “Mar Morto” para o Rio Jordão) ou acima dele (como a bacia do Lago Titicaca, no topo da cordilheira dos Andes, no Peru, quase 4.000 m acima do nível do mar).


			A posição e a dinâmica dos níveis de base ao longo dos sistemas fluviais são responsáveis por alterações na energia disponível para a erosão e transporte de materiais. As mudanças nos níveis de base podem ocorrer a partir da influência de variáveis tectônicas, movimentos eustáticos, rompimento de soleiras geomorfológicas e interferências humanas, como no caso da construção de barragens. Nesse sentido, analisar o papel de cada condicionante de modo isolado é um desafio, pois, geralmente, o condicionamento ocorre de modo integrado e conectado entre fatores internos e externos aos sistemas fluviais.


			As variações nos níveis de base são de grande importância para a configuração de estilos e padrões fluviais, já que condicionam os processos erosivos e sedimentares e, consequentemente, a formação de feições ao longo dos vales. Nesse contexto, o período de tempo que demarca a transição de um nível de base entre duas configurações distintas (respondendo a variações de aspectos físicos ou humanos) é chamado de período de acomodação (MIALL, 2006). Esse período marca, portanto, um lapso de tempo em que ocorrem ajustes do curso d’água em resposta a alterações no nível de base.


			Assim, os cursos d’água ajustam suas características hidráulicas e geomorfológicas às condições de energia e eficiência relativas ao movimento dos fluxos e ao transporte dos sedimentos, desenvolvendo perfis longitudinais característicos que expressam esse arranjo de variáveis. Quando um curso d’água é afetado por rebaixamento ou elevação do nível de base, há a tendência de ajustes em termos de maior degradação ou agradação, respectivamente, visando a adaptação às novas condições e a busca de um perfil de equilíbrio. O perfil equilibrado (graded profile) seria aquele que não sofre mudanças bruscas e inesperadas ao longo do tempo, mantendo certa estabilidade dos processos e da morfologia fluvial (MIALL, 2006). Quando o rebaixamento do nível de base é rápido, um curso d’água tende a incidir verticalmente com pouca migração lateral. Se a incisão vertical é lenta, pode ocorrer uma considerável migração lateral concomitante.


			1.4. Clima


			A geração e a deposição de sedimentos fluviais dependem da dinâmica dos fluxos hídricos e, portanto, do regime de precipitações e do escoamento superficial. As condições hidrodinâmicas dos cursos d’água são influenciadas por variáveis climáticas como os índices pluviométricos, a intensidade da precipitação e a variabilidade espaço-temporal das chuvas. Mudanças na carga sedimentar e nos fluxos condicionam ajustes na geometria e nos padrões dos cursos d’água, envolvendo profundidade, largura e declividade (SCHUMM, 2005). A temperatura do ar, por sua vez, é um importante controlador do comportamento físico da água, afetando as taxas de variação das reações químicas e a diagênese sindeposicional (contemporânea à deposição). As variáveis climáticas condicionam ainda a cobertura vegetal, a qual influencia o ciclo hidrológico. A relação entre os processos de interceptação, infiltração e escoamento superficial influencia os processos erosivos e deposicionais, com reflexos na carga sedimentar fornecida para os cursos d’água pelos sistemas de encostas em termos de volume e calibre (LEOPOLD et al., 1964; SCHUMM, 2005; MIALL, 2006).


			Portanto, a distribuição espaço-temporal das variáveis climáticas influencia diretamente as condições hidrológicas e geomorfológicas dos sistemas fluviais. O regime fluvial é uma variável diretamente condicionada pelo clima, pois os fluxos variam ao longo do tempo em função dos tipos climáticos. Desse modo, podem ser caracterizados os regimes fluviais equatorial, tropical, semiárido, árido quente, periglacial, entre outros.


			Autores como Langbein e Schumm (1958) e Charlton (2008) destacam que os climas áridos e semiáridos possuem taxas de fornecimento de carga detrítica para as calhas fluviais bem superiores aos climas mais úmidos, apesar dos índices pluviométricos médios anuais inferiores (ver Figura 1.3). Esse quadro resulta da distribuição temporal e da intensidade das chuvas, principalmente no tocante à sazonalidade marcante desses regimes climáticos. As chuvas torrenciais típicas dos domínios semiáridos e áridos quentes apresentam forte capacidade erosiva e de mobilização sedimentar durante os (relativamente curtos) períodos de precipitação. O intemperismo químico pouco eficiente em relação ao mecânico contribui para que sedimentos detríticos predominem em relação à carga fina (argilas, matéria orgânica). Como resultado, os leitos fluviais tendem a ser entulhados por sedimentos mais grossos que são mobilizados apenas nos intensos períodos chuvosos. Em climas mais úmidos, por outro lado, a cobertura vegetal mais abundante favorece a retenção dos clastos mais grossos, de modo que nos cursos d’água predomina o transporte de partículas de granulometria mais fina.


			Dada a importância das condições climáticas, as alterações de médio e longo prazos nos atributos do clima são significativas para a dinâmica dos sistemas fluviais, ou seja, são indutoras de ajustes e transformações nesses sistemas. Mudanças climáticas são causadas principalmente por condicionantes orbitais e pela deriva continental através das zonas climáticas latitudinais, provocando alterações na descarga e fornecimento sedimentar (MIALL, 2006).


			A despeito das ideias tradicionais vigentes até o final do século XX, que propõem a ocorrência de quatro ou cinco extensas glaciações durante o Quaternário, a estratigrafia isotópica1 dos fundos oceânicos mostra que os ciclos glaciais (um período glacial seguido de um interglacial) são da ordem de duas dezenas nos últimos dois milhões de anos (FERREIRA, 2002; EHLERS et al., 2011). Além disso, o ritmo das alternâncias entre fases úmidas e secas parece ser ainda mais elevado (BARROS et al., 2011).


			Com o desenvolvimento da estratigrafia isotópica das sondagens dos fundos oceânicos a partir da década de 1970, a teoria de Milankovitch (apresentada pela primeira vez em 1924) ganhou novo interesse e hoje é transversalmente aceita em diferentes ciências. A análise espectral aplicada às variações isotópicas revelou a existência de ciclos de 100 ka,2 43 ka, 24 ka e 19 ka, que quase coincidem com a periodicidade das variações orbitais: excentricidade e obliquidade da órbita e os dois ciclos da precessão dos equinócios, respectivamente (GOUDIE, 1992). No entanto, as variações orbitais não conseguem explicar os ciclos ou episódios mais curtos, da ordem de milhares de anos, tais como o ciclo interglacial Dansgaard-Oeschger e os episódios Heinrich verificados no último período glacial, no hemisfério norte (Quadro 1.1). Esses eventos podem estar ligados a alterações na circulação termoalina no oceano, ou seja, a circulação oceânica global a partir das diferenças de densidade das águas por causa de variações de temperatura ou salinidade (FERREIRA, 2002).


            Quadro 1.1. Periodicidades e mecanismos das variações climáticas.
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							3–6 anos


						

							

							ENOS (El Niño Oscilação Sul)
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							NAO (North Atlantic Oscillation)
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							Excentricidade da órbita


						

							

							Variação orbital


						

					


				

			


            							Fonte: Adaptado de Ferreira (2002).




			No entanto, é preciso destacar que a resposta dos sistemas fluviais, sobretudo, a mudanças climáticas e tectônicas pode envolver um significativo tempo de reação (lag time), que geralmente cresce com a distância do foco desencadeador da mudança (MIALL, 2006). As respostas dos sistemas fluviais variam de acordo com o tipo de mudança, a escala espaço-temporal em que ele ocorre, a habilidade de ajuste do sistema, a sensibilidade do sistema a mudanças, entre outros.


			1.5. Tectônica


			A Tectônica é um importante fator determinante do estilo e da dinâmica fluvial, como também da configuração espacial da rede de drenagem. Os cursos d’água geralmente são controlados pelos sistemas de lineamentos estruturais e/ou movimentos tectônicos. Nesse sentido, muitos cursos d’água têm se mantido em seu eixo atual por milhares ou até milhões de anos, relativamente presos em blocos ou estruturas ativas.


			A dinâmica tectônica pode determinar, portanto, condições mais favoráveis ou desfavoráveis aos processos fluviais e à dinâmica vertical ou lateral dos cursos d’água. Desse modo, o grau de incisão vertical (encaixamento) ou entulhamento dos cursos d’água responde diretamente às condições tectônicas. Blocos tectonicamente mais ativos (em termos de soerguimento) tendem a experimentar encaixamento mais intenso das calhas a partir de suas bordas, devido à maior energia disponível para a erosão do leito (levando à incisão vertical) em razão do aumento de gradiente em relação ao nível de base. Se a atividade for de subsidência (como em grabens), há a tendência de entulhamento, devido à formação de soleiras e ambientes de baixa energia.


			No entanto, os efeitos podem ser distintos nas áreas a montante e a jusante dos blocos diretamente afetados e o raciocínio nunca deve ser pontual ao longo da rede de drenagem (ver Figura 1.4). No caso de um trecho fluvial a montante de um bloco sob soerguimento mais intenso, podemos pensar que há a tendência de ocorrer entulhamento mais acelerado, pois o novo nível de base funciona como uma barreira ao fluxo da água e dos sedimentos. No caso de um trecho a jusante de um bloco soerguido, também há a tendência de ocorrer entulhamento, porém devido ao maior fornecimento de sedimentos no trecho sob encaixamento a montante, em resposta às condições de maior energia geradas pelo soerguimento. No caso de um bloco sob subsidência, o trecho fluvial a montante tende a sofrer encaixamento devido ao rebaixamento do nível de base.


			Deformação crustal e soerguimentos de blocos sempre ocuparam um papel central nos estudos sobre a evolução de vales fluviais (PAZZAGLIA, 2013). Em geral, os eventos tectônicos (incluindo falhamentos, dobramentos, arqueamentos e basculamentos) frequentemente afetam os sistemas fluviais por meio de mudanças nos níveis de base e alterações de gradiente. Áreas tectonicamente mais ativas também tendem a fornecer grande quantidade de sedimentos para as calhas fluviais, da qual boa parte pode resultar de movimentos de massa (SCHUMM, 2005).


			Summerfield (2014) apresenta, de forma resumida, cinco tipos de bacias de drenagem, em escala mundial, relacionadas ao tectonismo:


			•	Bacias de margem passiva (drenagem do tipo africano): drenam para uma margem continental passiva a partir de um interior cratônico que não possui cinturões montanhosos mesozoicos ou cenozoicos;


			•	Bacias de margem passiva — orógenos distais (drenagem do tipo americano): drenam para uma margem continental passiva a partir de cinturões montanhosos mesozoicos ou cenozoicos, por isso o padrão de drenagem nesse tipo de bacia tende a ser relativamente unidirecional em relação ao tipo anterior, com bacias geralmente mais centrípetas;


			•	Bacias intraorógeno: drenam o interior de cinturões montanhosos;


			•	Bacias extraorógeno: marginais a cinturões montanhosos, paralelas a estes;


			•	Bacias transorógeno: bacias cuja drenagem atravessa cinturões montanhosos.


			Na maioria das regiões ativas tectonicamente, o elevado potencial energético aliado às vertentes íngremes promove altas taxas desnudacionais. Em contrapartida, bacias hidrográficas que drenam áreas tectonicamente mais estáveis, como crátons, apresentam menores taxas desnudacionais. Leeder (1991) afirma que, em alguns ambientes tectônicos, a taxa de desnudação pode ser estreitamente comparada à taxa de soerguimento atual, pois a desnudação pode induzir, sozinha, movimentos por isostasia. Dessa forma, atesta-se que os processos desnudacionais apresentam íntima relação com a drenagem e o tectonismo em todas as escalas espaciais.


			Grandes escarpamentos próximos à linha de costa são encontrados na maioria das margens passivas como consequência de soerguimento termal e isostático (SUMMERFIELD, 2014). Assim, as margens passivas apresentam, via de regra, uma faixa litorânea (de largura variável) soerguida em resposta aos fluxos térmicos do processo de rifteamento e aos desequilíbrios isostáticos gerados pelo abatimento das margens oceânicas limítrofes (SAADI, 1998). Esses grandes escarpamentos tendem a ter maiores taxas desnudacionais nas vertentes voltadas para a costa oceânica, que representa o nível de base geral. As bacias de drenagem costeiras tendem a ser numerosas, pequenas e agressivas. O oposto é esperado nas vertentes do escarpamento que são voltadas para o interior, que tendem a apresentar menores taxas de desnudação (SUMMERFIELD, 2014). O platô imediatamente inferior ao escarpamento pode experimentar aumento em sua elevação, apesar das taxas desnudacionais serem menores que nas vertentes voltadas para o litoral, pois o soerguimento por isostasia é regional.


			Vários autores demonstraram que elevadas taxas de fornecimento sedimentar para os canais fluviais ocorrem em áreas sob soerguimento tectônico ativo. Pinet e Soriau (1988) e Summerfield (2014) atestam que, além do tipo de substrato, da extensão da bacia e de níveis de base, a tectônica também tem grande interferência na intensidade da desnudação. A desnudação total de um recorte espacial é a soma da carga sedimentar química e física perdida pelo sistema geomorfológico. Parte do material removido provém do meio superficial, a partir de processos de erosão e de movimentos de massa (desnudação física). Outra parte refere-se à componente geoquímica, sendo oriunda do meio subsuperficial, a partir dos processos hidrogeológicos e de intemperismo.


			Em razão das dificuldades metodológicas de monitoramento e avaliação da desnudação física, em meio tropical, os estudos têm se debruçado na compreensão da desnudação geoquímica. Os materiais removidos em solução podem ser estimados e monitorados por meio de coleta sistemática de amostras de água e da relação da concentração de materiais na amostra com a vazão total. Assim, a desnudação geoquímica é tradicionalmente mensurada a partir do total de carga dissolvida nos cursos d’água (SUMMERFIELD, 2014; THOMAS, 1994), conforme a Equação 1.1. Nesse sentido, considera-se que toda a perda geoquímica no exutório de uma bacia pode ser contabilizada nas águas de seu canal principal.


			

				

					

					

				

				

					

							

							Dq = TDS . Qs,


						

							

							(1.1)


						

					


				

			


			sendo: Dq (ton/ano/km²) = desnudação geoquímica instantânea de uma bacia hidrográfica; TDS (g/m3) = sólidos totais dissolvidos na água e Qs (m3/s/km²) = a vazão específica do canal.


			Algumas características podem ser observadas em sistemas fluviais sob condicionamento tectônico ativo, tais como (FULFARO et al., 2005; HAYAKAWA; ROSSETTI, 2012; MAIA; BEZERRA, 2013; PARANHOS FILHO et al., 2017): migração lateral unidirecional, capturas fluviais, rupturas no perfil longitudinal, mudanças bruscas de direção da drenagem (cotovelos), escalonamento e deslocamento de terraços ou planícies, concentração e alinhamento de leques aluviais, vales suspensos, segmentos lineares entre segmentos sinuosos, a direção e o padrão da drenagem etc. Os padrões morfológicos fluviais também podem variar e ser configurados em função de condicionantes tectônicos, dependendo do tipo de movimentação experimentada (JORGENSEN et al., 1993; SCHUMM et al., 2000). Entretanto, algumas dessas características não são exclusivamente condicionadas pela tectônica e, desse modo, devem ser analisadas à luz dos contextos geomorfológicos, geológicos e ambientais, em conjunto com outros indícios e evidências de movimentação tectônica recente.


			Assim, os efeitos do controle tectônico podem se fazer sentir durante os períodos deposicionais e interdeposicionais. A quantidade e granulometria da carga sedimentar fluvial podem refletir essas influências (MIALL, 2006). A magnitude da incisão fluvial entre níveis de deposição fluvial, por exemplo, pode indicar as características do ambiente tectônico. Rezende (2018) compilou taxas de incisão fluvial de fontes diversas e em distintos contextos tectônicos e aponta que elas vão da casa de dezenas de milímetros por mil anos (mm/ka) a dezenas de milhares de mm/ka. Em geral, ambientes intraplaca apresentam taxas inferiores a 1.000 mm/ka, enquanto nos limites de placas (nos colisionais, sobretudo) as taxas são superiores a 1.000 mm/ka, chegando a 60.000 mm/ka nos Alpes ocidentais franceses (BROCARD et al., 2003). As áreas de soerguimento tectônico mais lento tendem a ser as áreas de litosfera mais antiga, mais espessa e mais fria, pois são as menos móveis (STOKES et al., 2012), oferecendo menores possibilidades de incisão fluvial. Assim, os registros sedimentares fluviais são valiosos para a compreensão da dinâmica de deformação vertical da crosta (DEMOULIN et al., 2017)


			Conforme Pazzaglia (2013), é nas regiões de tectônica mais lenta onde, paradoxalmente, a instabilidade dos processos de soerguimento pode ser a principal responsável para a gênese de terraços fluviais (níveis deposicionais fluviais abandonados). Rios que drenam margens passivas têm amplos terraços em áreas montanhosas que não podem ser correlacionados diretamente a conhecidos eventos climáticos ou eustáticos. Em longo termo, no entanto, o tectonismo pode posicionar uma bacia (ou parte dela) em um ambiente climático diferente ou alterar o clima local (LEOPOLD et al., 1964), ou induzir reposicionamentos isostáticos em função da desnudação. Ademais, sendo o clima um regulador do comportamento hidrossedimentológico das bacias hidrográficas, o excesso de sedimentos em alguns contextos pode reduzir as taxas de incisão fluvial em resposta ao contexto tectônico. Assim, as variáveis tectônica e climática devem ser analisadas em conjunto.


			1.6. O quadro litoestrutural


			Outra variável condicionante da dinâmica fluvial é o substrato rochoso. O quadro litológico afeta as variáveis hidrológicas, a resistência à erosão e a quantidade de carga sedimentar fornecida. Em geral, rochas resistentes ao intemperismo químico tendem a fornecer menor carga de sedimentos finos (argilas e siltes). Porém, essas mesmas rochas podem sofrer intemperismo mecânico e gerar importantes quantidades de sedimentos detríticos grossos (grânulos a matacão) passíveis de serem mobilizados para os cursos d’água por erosão e/ou movimentos de massa. Desse modo, o contexto litoestrutural pode ser decisivo para o padrão morfológico/deposicional dos cursos d’água, pois estes são influenciados diretamente pelo tipo e a quantidade de sedimentos fornecidos às calhas fluviais (ver Capítulo 5).


			As características primárias dos tipos de rochas (como a composição mineralógica) e seus diferentes graus de intemperismo e deformação afetam a sua resistência e erodibilidade e condicionam a quantidade e as características da carga sedimentar, principalmente a granulometria, a petrografia e a constituição mineralógica. A composição físico-química dos sedimentos condiciona a capacidade de ocorrência de reações químicas nos meios deposicionais, como a capacidade de troca catiônica, aspecto que se reflete no grau de resistência do material à desnudação. Margens fluviais ricas em sedimentos argilosos e orgânicos apresentam maior grau de coesão e são, por consequência, mais resistentes à dinâmica de migração lateral de um canal. O quadro litológico também influi no padrão fluvial ao condicionar o grau de resistência aos processos de encaixamento e erosão lateral.


			O controle litoestrutural ou passivo da rede de drenagem se refere a estruturas inativas e não deve ser confundido com o controle por movimentos tectônicos (ativo), embora essa diferenciação seja, em muitos contextos, um grande desafio. A identificação das estruturas ativas passa, muitas vezes, pela análise de depósitos fluviais afetados pela movimentação tectônica (identificação de estruturas de liquefação e deslocamento de linha de seixos, por exemplo). O quadro estrutural (passivo) condiciona a dinâmica fluvial ao controlar espacialmente as direções e os padrões morfológicos dos cursos d’água. Falhas inativas, fraturas, dobras, planos de acamamento, bandamentos e outras estruturas presentes nas rochas podem gerar trechos fluviais retilíneos, meandros com curvas fechadas, mudanças bruscas de direção, entre outras características (CELARINO; LADEIRA, 2014). Desse modo, não apenas os canais individualmente, mas toda a rede hidrográfica pode apresentar padrões espaciais condicionados pelo quadro litoestrutural (ver Capítulo 8).


			Outro fator que se relaciona com o quadro litoestrutural é a densidade hidrográfica (número de canais por unidade de área) das bacias de drenagem (ver Figuras 1.5 e 1.6). Rochas pouco porosas e permeáveis (como granitos) tendem a favorecer maior densidade hidrográfica, pois os fluxos têm circulação restrita em subsuperfície. Por sua vez, rochas de alta porosidade (primária, como nos arenitos, ou secundária, como nos calcários) e permea­bilidade tendem a favorecer a percolação da água, até sua armazenagem em aquíferos profundos.


			A forma das bacias também pode evidenciar o controle tectônico passivo ou ativo. De acordo com Summerfield (2014), bacias alongadas geralmente são mais jovens e/ou controladas por um terreno anisotrópico, como os retrabalhados nos eventos orogenéticos. Cita-se, por exemplo, a bacia do Rio Paraíba do Sul, entre os estados de São Paulo e do Rio de janeiro. Por sua vez, bacias arredondadas são, geralmente, mais evoluídas e/ou controladas por um terreno isotrópico, como nos crátons — os esforços tendem a se propagar em todas as direções e sob a mesma velocidade. Nesse caso, a título de exemplo, pode ser citada a bacia do Rio Amazonas.


			1.7. Cobertura vegetal


			A vegetação é um dos principais elementos protetores da superfície terrestre contra a ação dos agentes erosivos. Sem a vegetação, a erosão pelos escoamentos pluvial e fluvial é facilitada, tendendo a gerar processos de entulhamento sedimentar das calhas de drenagem. O sistema de raízes da vegetação também propicia maior estabilidade das massas de solo nas vertentes e margens de cursos d’água, além de desacelerar os fluxos subsuperficiais. Assim, a vegetação também condiciona o tipo de padrão fluvial ao influenciar o balanço entre energia do fluxo e tipo e quantidade de sedimentos.


			A cobertura vegetal pode ser afetada por variações climáticas e de composição da atmosfera (SAGE, 2004), provocando retrações ou expansões das formações florestais. Variações na efetividade da vegetação na proteção do solo contra erosão e movimentos de massa podem influenciar significativamente o regime hidrossedimentológico das bacias hidrográficas e, assim, o padrão deposicional e morfológico dos cursos d’água (VANDENBERGHE, 2002). Isso porque a maior parte da carga sedimentar mobilizada pelos sistemas fluviais provém das vertentes. Desse modo, a reconstrução da dinâmica da cobertura vegetal é de grande importância para a análise de sistemas deposicionais fluviais quaternários.


			Knox (1972) apresenta um modelo de respostas biogeomorfológicas a mudanças bruscas de regimes climáticos (ver Figura 1.7). O modelo representa o impacto em sistemas regulados pela vegetação numa brusca mudança de um regime climático úmido para árido e posterior retorno às condições úmidas. A proposição central é a de que a produção de sedimentos atinge um máximo durante períodos de rápidas mudanças climáticas, devido ao tempo demandado pela recuperação da vegetação por mudanças na precipitação. Esse modelo foi adaptado para áreas tropicais e aplicado no continente africano (THOMAS, 2008).


			Nos países tropicais, como o Brasil, as reconstituições paleoambientais dos sistemas fluviais são desafios de difícil solução em grande parte dos casos. Como os depósitos são rapidamente alterados ou destruídos pela eficiente atuação dos processos pedológicos e hidrogeomorfológicos, poucas evidências restam para as interpretações. Análises palinológicas foram, durante muito tempo, estratégicas únicas de reconstituição das condições paleobioclimáticas em muitos casos. Baseadas em materiais inorgânicos, as análises de fitólitos têm se mostrado uma alternativa (GARNIER et al., 2012; BARROS et al., 2016). Fitólitos são partículas de sílica amorfa que se acumulam em volta ou dentro das células dos tecidos vegetais, representando “microfósseis” dessas células. Entretanto, o intemperismo (para os depósitos mais antigos) e o desgaste dos fitólitos pelo próprio transporte fluvial podem ser complicadores para análises mais fidedignas. Ademais, ao interpretar os dados de fitólitos de sucessões deposicionais fluviais, deve-se considerar a natureza sedimentar dos materiais. Sedimentos de paleocanais tendem a guardar principalmente fitólitos da vegetação alóctone, enquanto sedimentos de ambientes marginais registram o desenvolvimento da vegetação in situ (SANGEN et al., 2011; GARNIER et al., 2012).


			1.8. Variações eustáticas


			O eustatismo (variações do nível do mar) condiciona as variações do nível de base global, propiciando fases de maior encaixamento ou entulhamento dos fundos de vale. Ao longo da história da Terra, diversos eventos de eustatismo ocorreram em resposta aos ciclos de glaciação, com regressões marinhas refletindo os períodos glaciais e transgressões marinhas refletindo os períodos interglaciais. Movimentos tectônicos nas bordas continentais também podem desencadear transgressões e regressões. As transgressões marinhas tendem a provocar processos de entulhamento na drenagem continental (elevação do nível de base geral), enquanto processos de regressão marinha (recuo do nível de base geral) tendem a provocar a incisão das calhas (ver Figura 1.8). Essas alterações do nível do mar deixam evidências sedimentológicas, estratigráficas, geomorfológicas e paleontológicas que possibilitam a reconstituição paleoambiental dos ambientes costeiros e estuarinos (BIONDO DA COSTA et al., 2019).


			Entretanto, as variações eustáticas têm menor significado para os cursos d’água situados no interior dos continentes, tendo em vista o grande número de níveis de base locais e regionais que podem existir até o oceano e o tempo relativamente curto das fases de transgressão/regressão marinha relacionadas às glaciações quaternárias. Desse modo, os ajustes no sistema fluvial podem ficar restritos às planícies costeiras e áreas expostas da plataforma e talude continental.


			Para grandes sistemas fluviais que drenam áreas de baixo gradiente e desaguam em plataformas continentais extensas, a mudança do nível do mar não afeta áreas muito além de 200 km do litoral (BLUM; TORNQUIST, 2000). Para zonas costeiras mais declivosas, onde a plataforma continental é estreita, e o talude continental, acentuado o impacto das mudanças no nível de base é reduzido ou, em alguns casos, o sistema fluvial parece estar desconectado do nível do mar (MEIKLE, 20093 apud STOKES et al., 2012).


			1.9. Atividades humanas


			O ser humano pode influenciar a dinâmica fluvial por meio de ações diretas e indiretas. As ações diretas incluem barramentos, desvios ou retificação de cursos d’água, canalizações artificiais, entre outros. As ações indiretas estão associadas principalmente às condições de uso e manejo inadequado do solo e remoção/degradação da cobertura vegetal, gerando condições favoráveis ao surgimento de focos de erosão acelerada que tendem a fornecer elevada carga sedimentar às calhas. Esse processo pode levar ao entulhamento dos leitos, ao comprometimento da capacidade e competência de transporte do fluxo, ao surgimento de barras de canal e à mudança de padrões fluviais (GREGORY, 2006).


			Por meio da construção de barragens ou quaisquer outras obras de armazenamento de águas fluviais, o ser humano pode agir para a retenção de sedimentos, principalmente de fundo. Essa retenção pode implicar no aumento da energia dos fluxos a jusante dos barramentos, pois a água se vê liberada da energia gasta para o transporte dos sedimentos que ficaram retidos e pode empregá-la na erosão das margens e do leito aluvial (ver Figura 1.9). No caso de leitos rochosos, no entanto, a erosão fluvial pode ser freada ou alterar o tipo de processo erosivo, tendo em vista que a água desprovida de carga sedimentar perde, por exemplo, seu poder abrasivo. Portanto, as ações humanas podem modificar os processos erosivos e sedimentares, bem como o regime hidrológico, alterando a morfologia dos cursos d’água e os padrões fluviais.


			Souza Filho et al. (2004), Souza Filho (2009) e Souza Filho e Fragal (2013) ilustram o processo de ajuste dos sistemas fluviais a jusante de barragens a partir do caso do Rio Paraná, impactado desde o final de 1998 com a conclusão da barragem de Porto Primavera. Além do controle das descargas e o corte de suprimentos detríticos, a formação do reservatório iniciou um processo de ajuste que promove a retirada dos sedimentos do leito e aumenta a eficiência do escoamento no segmento a jusante. A partir disso, a área de abrangência das cheias diminuiu, levando também à modificação da distribuição das áreas úmidas e, consequentemente, das áreas de ocorrência de vegetação higrófila, herbácea e arbustiva.


			Segundo Peloggia (2005, p. 24), o termo tecnógeno “é usado para se referir à situação geológico-geomorfológica atual, em que a ação geológica humana ganha destaque significativo, no que tange aos processos da dinâmica externa, em relação à processualidade anteriormente vigente (holocênica)”. Assim, os depósitos tecnogênicos, correlativos da ação geológica humana, representam eventos de caráter novo e independente e, portanto, distintos da processualidade holocênica precedente.


			De acordo com Oliveira (1994), os materiais tecnogênicos abrangem os depósitos construídos (aterros, corpos de rejeitos etc.), os depósitos induzidos (sedimentação ligada à erosão acelerada decorrente do uso inadequado do solo) e os depósitos modificados (formações superficiais naturais alteradas por efluentes, adubos etc.). Para Fanning e Fanning (1989) uma proposta de classificação pode ser pautada nos materiais constituintes: depósitos úrbicos (tijolos, vidro, plástico, metais diversos etc.), depósitos gárbicos (material detrítico com lixo orgânico suficiente para a geração de metano em condições anaeróbicas), depósitos espólicos (materiais terrosos escavados e redepositados) e dragados (materiais retirados dos corpos d’água).


			Análises geoquímicas de sedimentos fluviais também são comumente utilizadas na identificação/caracterização das influências antrópicas nas características dos registros fluviais, podendo indicar tanto danos de atividades recentes (PARRA, 2006; POLETO, 2007; TORRES et al., 2016) como aqueles de séculos anteriores (COSTA et al., 2010). Nesse contexto, a utilização de técnicas de datação pode ser decisiva para uma compreensão adequada dos processos.


			As pesquisas sobre o Tecnógeno têm um desenvolvimento crescente no Brasil e envolvem, principalmente, ambientes fluviais, áreas de mineração e áreas urbanas (FRANÇA JUNIOR; SOUZA, 2014). O rompimento das barragens de rejeito de Fundão (Mariana/MG) e da Mina do Córrego do Feijão (Brumadinho/MG) são amostras da capacidade do ser humano de modificar drasticamente os sistemas fluviais. No caso da bacia hidrográfica do Rio Doce, afetada pelo rompimento da barragem de Fundão no ano de 2015, nota-se uma modificação da dinâmica fluvial de todos os cursos d’água afetados, alterando, inclusive, a quantidade de sedimentos que o rio principal transporta, e intensificando, portanto, o processo de formação de depósitos tecnogênicos ao longo de seu vale (MENDES; FELIPPE, 2016; 2019).
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					1. A razão dos isótopos de oxigênio 18O e 16O constitui um indicador indireto das variações de temperatura na Terra. Nos períodos mais frios aumenta a concentração de 18O nos oceanos, pois o 16O é mais leve, sendo mais facilmente incorporado na evaporação e depois retido nos continentes através da precipitação sólida (FERREIRA, 2002).


				


				

					2. 1 ka = 1.000 anos.
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			Unidades espaciais de estudo e elementos do sistema fluvial:  bases conceituais


			Antônio Pereira Magalhães Júnior


			Luiz Fernando de Paula Barros


			Chrystiann Lavarini


			Os estudos de Geomorfologia Fluvial podem possuir diferentes abordagens e objetivos, com escalas temporais e espaciais muito distintas. Assim, os enfoques dependem de cada caso, como, por exemplo:


			•	Bacias hidrográficas: a forma das bacias hidrográficas pode influenciar o comportamento hidrológico da rede hidrográfica, bem como indicar processos de rearranjo espacial da drenagem, entre outros;


			•	Perfil longitudinal dos canais: a representação gráfica da variação altimétrica dos leitos fluviais em função da distância a partir das nascentes possibilita a observação de sua declividade, gradiente e ajuste em relação a um perfil considerado de “equilíbrio”, indicando trechos onde se espera maior dissecação fluvial ou maior acumulação de sedimentos;


			•	Seções transversais: a seção transversal dos canais envolve a representação gráfica das suas dimensões (largura, profundidade da lâmina d’água, altura das margens) em sentido perpendicular ao do fluxo, permitindo analisar os ajustes em relação às variáveis hidrogeomorfológicas; por sua vez, a seção transversal dos vales fluviais pode indicar o grau de dissecação do relevo, bem como a ocorrência de níveis deposicionais;
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